
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.762 - SP (2015/0020510-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RENY ALEXANDRINO DE SOUZA 
ADVOGADOS : ROSA OLÍMPIA MAIA 

 DANIEL RODRIGUES BARBOSA 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. DIA SEGUINTE AO DA CESSAÇÃO DO 
AUXÍLIO-DOENÇA.
1. O termo inicial da concessão do benefício previdenciário de auxílio-acidente é 
a prévia postulação administrativa ou o dia seguinte ao da cessação do 
auxílio-doença. Ausentes a postulação administrativa e o auxílio-doença, o termo 
a quo para a concessão do referido benefício é a citação.
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.762 - SP (2015/0020510-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RENY ALEXANDRINO DE SOUZA 
ADVOGADOS : ROSA OLÍMPIA MAIA 
   DANIEL RODRIGUES BARBOSA 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

RECURSO - Apelação interposta pelo INSS - Não recolhimento 
do porte de remessa e de retorno - Imposição da Lei Estadual n° 11.608/03 - 
Deserção configurada.

ACIDENTÁRIA - Operador de empilhadeira - Lesão no ombro 
esquerdo - Acidente típico - Nexo causal reconhecido - Redução parcial e 
permanente da capacidade laborativa - Auxilio-acidente devido a partir da juntada 
do laudo pericial, termo inicial para a incidência de juros moratórios, que devem 
ser contados mês a mês, de forma decrescente, à base de 1% ao mês, nos termos 
do art. 406 do novo Código Civil c.c. o art. 161, § 1o, do Código Tributário 
Nacional - Valores em atraso que deverão ser atualizados na forma do art. 41 da 
Lei n° 8.213/91, afastada a adoção do INPC - Aplicação do IPCA-E a partir da 
elaboração da conta de liquidação - Honorários advocatícios fixados segundo a 
orientação da Súmula n° 111 do STJ - Recurso oficial provido em parte.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 23, § 4°, e 86, § 2º, da Lei 8.213/1991. 

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões (fl. 234).

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.762 - SP (2015/0020510-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.2.2015.        

Merece prosperar a irresignação. 

O termo inicial da concessão do benefício previdenciário de auxílio-acidente é a 

prévia postulação administrativa ou o dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. PRECEDENTES. 
JUROS DE MORA. LEI 11.960/2009. INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL POR ARRASTAMENTO DECLARADA PELO STF NA ADI 
4.357/DF E ADI 4.425/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESNECESSIDADE. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. 
PRECEDENTES. HONORÁRIOS DE ADVOGADO.  SÚMULA 111/STJ. 
PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS VENCIDAS. ARTIGO 103, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI 8.213/1991. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Quanto ao termo inicial do benefício auxílio-acidente, o STJ tem 
entendimento consolidado no sentido de que o termo inicial do auxílio-acidente é a 
data da cessação do auxílio-doença, quando este for pago ao segurado, sendo 
que, inexistindo tal fato, ou ausente prévio requerimento administrativo para a 
concessão do auxílio-acidente, o termo inicial do recebimento do benefício deve 
ser a data da citação.

(...)
(AgRg no AREsp 342.654/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/08/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO ARESP. PREVIDENCIÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (I) 
AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL. DIA SEGUINTE À CESSAÇÃO 
DO ÚLTIMO AUXÍLIO-DOENÇA COM ESTEIO NA MESMA MOLÉSTIA 
PELA QUAL FOI CONCEDIDO O AUXÍLIO-ACIDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É firme o entendimento desta Corte de que o termo inicial para 
concessão do auxílio-acidente corresponde ao dia seguinte à cessação do 
auxílio-doença.

(...)
(AgRg no AREsp 367.539/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/09/2014).
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AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. A PARTIR DA CITAÇÃO QUANDO AUSENTE O 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO OU CONCESSÃO ANTERIOR DO 
BENEFÍCIO.

(...)
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, o benefício previdenciário 

de cunho acidental ou o decorrente de invalidez deve ser concedido a partir do 
requerimento administrativo ou do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença. 
Ausentes a postulação administrativa e a concessão anterior do auxílio-acidente, o 
termo inicial para a concessão será o da citação.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 485.445/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/05/2014).

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial para determinar 

que o termo inicial da concessão do benefício previdenciário é o dia seguinte ao da 

cessação do auxílio-doença. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0020510-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.515.762 / SP

Números Origem:  03795921120098260000  053081054860  0949986.5/7-00  10548608  13508  20120000190883  
20120000642654  3795921120098260000  53081054860  994.09.379592-6  
994093795926

PAUTA: 17/03/2015 JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENY ALEXANDRINO DE SOUZA
ADVOGADOS : ROSA OLÍMPIA MAIA

DANIEL RODRIGUES BARBOSA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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